COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 251/2009

RELATÓRIO

De autoria dos vereadores Joel Garcia e Roberto Fu, o presente projeto acrescenta o artigo 4º-A à Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município) estabelecendo normas par a concessão de alvará de funcionamento para a atividade de comércio de sucata e ferro-velho.
A justificativa dos autores é a que segue:

“É sabido que a atividade de comércio de sucata e ferro-velho propicia locais adequados para a proliferação do mosquito que transmite a dengue.

A proposta tem por finalidade evitar a propagação de doenças transmitidas pelo mosquito “Aedes aegypti”.

Londrina viveu uma epidemia de dengue causada pelo mosquito Aedes aegypti. 

Sabemos que uma pessoa que já contraiu a dengue tem grandes chances de ter dengue hemorrágica e todos sabemos que este tipo de dengue pode ser fatal.

A matéria, portanto, tem a finalidade de controlar o avanço da dengue.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio à matéria solicitando o seu envio, para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, ao Executivo Municipal.

O Plenário desta Casa aprovou também ao envio da matéria ao Sindicato das Empresas de Reparação de Veículos, da Coordenadoria de Controle de Endemias da AMS e do IAP.

A Secretaria Municipal de Fazenda manifestou-se do seguinte modo:

“Sob o ponto de vista legal e constitucional não temos reparos ao projeto, entretanto, a redação do artigo 4º, que trata do recolhimento da Taxa de Vistoria da Vigilância Sanitária não restou clara, uma vez que o termo “valor especial” deve ser explicitado, para fins de aplicação.”

A manifestação da SEMA foi a seguinte:

“Considerando que o Código de Posturas do Município de Londrina, encontra-se em processo de reformulação, entendemos que as alterações propostas neste Projeto de Lei, devam ser encaminhadas para análise do Grupo Técnico da Prefeitura Municipal que está trabalhando na reformulação do referido código.”

A AMS emitiu o seguinte parecer:

“Em atenção ao Ofício nº 3099-DL de 08 de setembro de 2009 da Câmara Municipal de Londrina, referente ao Projeto de Lei nº 251/2009 sugerimos alteração no artigo 4º o seguinte:

Art. 4º - Onde diz “... para que os agentes da vigilância sanitária façam um trabalho permanente, se for o caso até semanalmente, contra a dengue” informamos que neste tipo de estabelecimento – sucata e ferro velho, desde há muito tempo é feito quinzenalmente e quando necessário semanalmente.

Justificativa: atualmente é feito quinzenalmente e quando necessário semanalmente.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município: as normas disciplinadoras das posturas municipais constituem, inegavelmente, matéria de interesse local, afetas ao poder de polícia administrativa do Município. São, por conseguinte, de competência municipal, de acordo com o que estabelecem os artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que tange à iniciativa, inexistindo disposição em contrário, a competência para legislar sobre o tema posto para análise, ou seja, posturas municipais, é concorrente, permitindo-se tanto ao Vereador, à Comissão da Câmara ou ao Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com este conteúdo.

Todavia, há quem entenda que o vereador não pode deflagrar o processo legislativo que trata das posturas municipais porque compete ao Poder Executivo fazê-lo. Em outras palavras, somente o Chefe do Poder Executivo pode dispor das leis que tratam das suas atribuições.

Esse raciocínio é reforçado na medida em que o projeto de lei que trata do Código de Posturas tenha sido apresentado pelo Chefe do Poder Executivo, posto que todas as responsabilidades e obrigações foram por ele elaboradas, não cabendo à Câmara Municipal alterar esse rol de atribuições.
Contudo, afiliamo-nos à corrente contrária que entende que a matéria é de competência concorrente entre o Executivo e o Legislativo.

Entrementes, cumpre-nos registrar que o disposto no art. 4º não terá efetividade caso não seja explicitado qual será esse “valor especial”. Todavia, tal matéria tem condão orçamentário, nos termos do art. 29, IV, da nossa Lei Orgânica, que está em consonância com o disposto no art. 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal, sendo sua iniciativa privativa ao Prefeito.

Ademais, analisando-se a proposta em tela no que se refere ao seu art. 5º, vê-se que, em face de se tratar de disposição eminentemente autorizativa, pode ser tida como desnecessária, pois, como se sabe, não precisa o Executivo de autorização legislativa para o que ali se propõe. Trata-se de questão administrativa, de exclusiva competência do Prefeito.

Como ensina Hely Lopes Meirelles, nas questões de natureza administrativa os  parlamentares exercem um função de assessoramento ao Executivo:

“De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial.”  (Direito Municipal Brasileiro, p. 457, 10ª ed.)

De outro lado, o STF entende que a utilização das leis de cunho autorizativo não pode ser desvirtuada, pois isso traduz interferência na atividade privativa do Executivo. Confira-se:

“O fato de a lei impugnada ser meramente autorizativa não lhe retira a característica de inconstitucionalidade, que a desqualifica pela raiz”  (STF, Pleno, Repr. 686-GB, in Revista da PGE, vol. 16, pág. 276).

Segundo esse entendimento, se o Legislativo não tinha poderes para formular a lei autorizativa, muito menos poderia editá-la. Confira-se nessa linha a seguinte decisão do Supremo Tribunal Federal na representação de inconstitucionalidade nº 993-9, relatada pelo Ministro Néri da Silveira, que versava sobre lei estadual, de iniciativa do Legislativo do Rio de Janeiro, pela qual se autorizava a criação de fundação assistencial: 

“Lei autorizativa traduz, sob ângulo material, verdadeiro ato administrativo. Ora, ao órgão legislativo só é lícito participar diretamente da atividade administrativa nos casos em que, para tanto, a Constituição Estadual lhe outorgue competência expressa. Fora daí ocorre violação do princípio da harmonia e independência dos poderes (C.F., artigo 10, inc. VII, letra “e”).

Sendo desrespeitada a titularidade para a apresentação da proposta legislativa, ocorrerá a usurpação de iniciativa, o que acarreta inconstitucionalidade por desobediência ao princípio da separação do poder, inserto no art. 2º da Constituição Federal (e que está em consonância com o art. 12 da nossa Lei Orgânica).

Oportuno registrar ainda que o vício é insanável porque as leis com vício de iniciativa não podem ser convalidadas pelo Prefeito, consoante preconizava a Súmula 5 do STF (de 13.12.1963), verbis:

"A sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo." 

Tal súmula foi superada há décadas e a posição atual do STF é de que não é possível suprir o vício de iniciativa com a sanção. Senão vejamos:

“O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, gerado pela usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente editado.”

A convalidação não ocorre devido ao princípio da tripartição do poder, do qual o princípio da reserva da iniciativa ao chefe do Poder Executivo é corolário.

Sobre a impossibilidade da sanção do Chefe do Poder Executivo sanar o vício de iniciativa legislativa, Alexandre de Moraes
 esclarece:

“Assim, supondo que um projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo tenha sido apresentado por um parlamentar, discutido e aprovado pelo Congresso Nacional, quando remetido à deliberação executiva, a eventual aquiescência do Presidente da República, por meio da sanção, estaria suprindo o inicial vício formal de constitucionalidade?

Acreditamos não ser possível suprir o vício de iniciativa com a sanção, pois tal vício macula de nulidade toda a formação da lei, não podendo ser convalidado pela futura sanção presidencial. A Súmula 5 do Supremo Tribunal Federal, que previa posicionamento diverso, foi abandonada em 1974, no julgamento da Representação n.º 890 – GB
, permanecendo, atualmente, a posição do Supremo Tribunal Federal pela impossibilidade de convalidação, (...).”

Pedro Lenza
 vai mais além e afirma que a referida Súmula nº 5 do STF está superada desde o advento da EC n. 1/69, nos termos de seu art. 57, parágrafo único, que fixava a impossibilidade de emendas parlamentares a projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República (cf. Rp 890, RTJ 69/625).

Cabe observar que o art. 57 e parágrafo único da Carta/Emenda de 1967/1969, vem praticamente repetido no art. 61, §1º, da Carta Magna vigente, que define as matérias de iniciativa privativa do Presidente da República e, por extensão, dos Governadores e dos Prefeitos. Esse dispositivo é complementado pelo art. 63, que inadmite aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, §§ 3º e 4º (inciso I). Ora, se o Legislativo não pode, por emenda a projeto de lei do Executivo, aumentar a despesa, também não pode criar a despesa por lei de que não tem a iniciativa.

RONALDO POLETTI bem apanha esta questão, quando enfatiza que "um dos pontos cardeais de uma Constituição Federal reside na repartição da competência legislativa entre os entes componentes do Estado. A par, todavia, daquela partilha entre os Estados-Membros, União e Municípios, da matéria legislativa, cujo descumprimento gera a inconstitucionalidade, há, hoje, por outro lado, um alargamento da participação do Executivo no processo legislativo, de maneira a concluir-se pela repartição legislativa também em termos horizontais" ('Controle da Constitucionalidade das Leis', Forense, 1985, pág. 168).

Refere-se o autor às matérias reservadas e à vedação de emendas conforme o art. 57, parágrafo único, da Emenda 1/69, hoje no art. 61, § 1º e art. 63, da Constituição, para dizer: “Tais matérias, se legisladas por iniciativa do Congresso e não do Presidente da República, propiciarão diplomas inconstitucionais. Antes, admitia-se que a sanção supria a falta de iniciativa por uma questão de economia no processo legislativo. Agora, porém, é preciso ter consciência de que os dispositivos constitucionais têm como destinatários não apenas os membros do Congresso, mas também o Presidente da República, que não está autorizado a demitir-se de sua prerrogativa na iniciativa das leis quando a Carta Magna assim disciplina. O veto por inconstitucionalidade não representa uma mera faculdade, mas um dever indisponível do Chefe da Nação. Sua sanção, aderindo a um projeto de lei aprovado pelo Congresso, que deveria ter sido de sua iniciativa, por mandamento constitucional, não supre a iniciativa nem sana o vício de inconstitucionalidade" (op. cit., pp. 168-169).

Em face das inconstitucionalidades e ilegalidade apontadas, em que pese o mérito da proposta, manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 15 de outubro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa, em face das inconstitucionalidades e ilegalidade apontadas.

SALA DAS SESSÕES, 15 de outubro de 2009.

A COMISSÃO:

  ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
GERSON ARAÚJO  
JOEL GARCIA
 
   VICE-PRESIDENTE    

MEMBRO/RELATOR
  PRESIDENTE
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